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Intervenções ambientais - Conceito

Qualquer intervenção sobre a cobertura vegetal nativa ou 

sobre área de uso restrito, ainda que não implique em 

supressão de vegetação.

Decreto 47.749/19, Art. 2º, inciso X
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São consideradas intervenções ambientais 

passíveis de autorização

I – supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do 
solo;

II – intervenção, com ou sem supressão de cobertura vegetal nativa, 
em Áreas de Preservação Permanente – APP;

III – supressão de sub-bosque nativo, em áreas com florestas 
plantadas;

IV – manejo sustentável;

V – destoca em área remanescente de supressão de vegetação 
nativa;

VI – corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas;

VII – aproveitamento de material lenhoso.

Decreto 47.749/19, art. 3º3



Competências
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FONTE: Cartilha de Gestão Ambiental Municipal - Semad



• IMPORTANTE COM A ALTERAÇÃO TRAZIDA PELA DN 258 –
COMPETÊNCIA DE CADA ORGAO QUE ANALISA A INTERVENÇÃO
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Decreto 47.749/19, Art. 16º

COMPETENCIA: IEF

COMPETENCIA: FEAM



Competências
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FONTE: Cartilha de Gestão Ambiental Municipal - Semad
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Simples declaração 

A intervenção em APPs e Reserva Legal para as atividades eventuais 

ou de baixo impacto ambiental a que se refere o inciso III do art. 3º 

da Lei 20.922/13, em pequena propriedade ou posse rural familiar, 

fica dispensada de autorização para intervenção ambiental e sujeita 

à Simples Declaração ao órgão ambiental competente, desde que o 

imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural – CAR.

Decreto 47.749/19, art 34
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COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA (atividades impacto local)

Deliberação Normativa Copam nº 258, que altera a Deliberação Normativa 213, de 22 de
fevereiro de 2017.
Delibera:
Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos municípios no licenciamento
ambiental consideram-se atividades ou empreendimentos que causam ou possam causar
impacto ambiental de âmbito local aqueles enquadrados nas tipologias listadas no Anexo
Único e no disposto nesta Deliberação Normativa.

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA (convênios)

O Estado delega a competência estadual para o município estabelecendo os convênios por meio
de assinaturas no Termo de cooperação técnica e administrativa.

 Licenciamento (FEAM)
 Intervenção ambiental (IEF)
 Licenciamento + Intervenção



https://publico.armazem.quasar.srv.br/pentaho/api/repos/quasarSIMMA/app/index.html?painel=externo
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Municípios

Araxá

Coronel Fabriciano

Conceição Mato Dentro

Governador Valadares

Itatiaiuçu

Lagoa Santa

Nova Serrana

Poços de Caldas

Sacramento

Sete Lagoas

São Jose da Lapa

Juatuba
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https://www.ief.mg.gov.br/web/ief/w/competencias-municipais-para-autorizar-intervencoes-ambientais



Obrigada!

Ariane Goulart

Diretora de Controle, Monitoramento e Geotecnologia

ariane.goulart@meioambiente.mg.gov.br
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